
TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL

DESPACHO

 

Considerando o exposto no Despacho SAD  2251710, RATIFICO o ato de
reconhecimento da situaçã o de inexigibilidade de licitaçã o, com fundamento no art. 25,
caput, da Lei n.º 8.666/1993, referente à  contrataçã o da empresa Editora Revista dos
Tribunais Ltda. para o fornecimento de assinatura anual de acesso à  base de dados de
perió dicos té cnico-científicos Revista dos Tribunais Online (Full).

À  Secretaria de Planejamento, Orçamento, Finanças e Contabilidade (SOF), com vista
à  Coordenadoria de Execuçã o Orçamentá ria e Financeira (Ceofi), para emissã o da nota de
empenho, conforme Informaçõ es SECOMP/CODAQ/SAD nº 125/2022 (2062753) e nº
276/2022 (2248617), e publicaçã o do ato de ratificaçã o e reconhecimento de
inexigibilidade de licitaçã o, conforme previsto no art. 26 da Lei nº 8.666/1993.

 
 

RUI MOREIRA DE OLIVEIRA
DIRETOR-GERAL

    Documento assinado eletronicamente em 24/10/2022, às 14:15, horá rio oficial de Brasília,
conforme art. 1º, §2º, III, b, da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida em
https://sei.tse.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=2252150&crc=16D5AA89,
informando, caso não preenchido, o có digo verificador 2252150 e o có digo CRC
16D5AA89.
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https://sei.tse.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=2364517&id_procedimento_atual=2014613&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000868&infra_hash=8e6b2f8927211d7d145475b1669a47f82a5e9b8b7ea4a88a80a58b823b429725026d07dd7ccc82d4207f6d49a47b2837ab6ba6fd2d2905785b796b4828754974914e075f5d731c9ca22a8026532ebbc3cee5ec337ecd2bea4c3b201cef6a900f
https://sei.tse.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=2166718&id_procedimento_atual=2014613&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000868&infra_hash=b64cd23e4d756763bad3e4ec284c3199a5a7729f05909a81c189c8d007b817ea026d07dd7ccc82d4207f6d49a47b2837ab6ba6fd2d2905785b796b4828754974914e075f5d731c9ca22a8026532ebbc3cee5ec337ecd2bea4c3b201cef6a900f
https://sei.tse.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=2361282&id_procedimento_atual=2014613&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000868&infra_hash=ebf84848d58416ee58f0954ab8672916cbe41f5bc65c7f8c5ba57f9152b0131c026d07dd7ccc82d4207f6d49a47b2837ab6ba6fd2d2905785b796b4828754974914e075f5d731c9ca22a8026532ebbc3cee5ec337ecd2bea4c3b201cef6a900f
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11419.htm
https://sei.tse.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=2252150&crc=16D5AA89

